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ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002197-57.2014.815.2001
RELATOR      : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : Massa Falida do Banco Cruzeiro do Sul
ADVOGADAS : Ana Carla C. Araújo, OAB-PB nº 15.047 e Taylise Catarina  

  Rogério Seixas, OAB-PB nº 182.694-A
APELADA :  Kate Simone de Almeida Cunha
ADVOGADO : Bruno de Sousa Carvalho, OAB-PB nº 11.714

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS. JUSTIÇA  GRATUITA
INDEFERIDA.  CUSTAS  DE  PREPARO  NÃO
RECOLHIDAS.  DESERÇÃO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO.

- Nega-se seguimento à Apelação não instruída com
o  comprovante  de  pagamento  do  preparo,  nos
termos dos arts. 511 e 557 do CPC c/c o art. 142,
“caput” e § 2.º, do RITJ/PB.
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o Agravo Interno, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 232.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno proposto pela  Massa  Falida  do

Banco Cruzeiro  do  Sul contra Decisão Monocrática (fls.  218/219),  que  não

conheceu o Recurso de Apelação.

Irresignado com tal Decisão,  almeja a  Agravante,  às  fls.

221/224, a reforma do Decisum, repisando  os  argumentos  expostos  na

Apelação.
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Sem Contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

                   
Revisando a matéria, entendo  que a  Decisão  Monocrática

recorrida não merece reparos.

Em que pesem os argumentos do Agravante, na oportunidade,

afirmei que tratava-se de Apelação Cível interposta pela Massa Falida do Banco

Cruzeiro do Sul S/A,  inconformada com a Sentença de fls. 105/107, proferida

pelo Juízo da  16ª Vara Cível da Capital que, nos autos da Ação Cautelar de

Exibição de Documentos movida por Kate Simone de Almeida Cunha, julgara

extinto o processo, com resolução do mérito, e condenara a parte promovida ao

pagamento de custas e honorários advocatícios sucumbenciais.

Nas razões, a Apelante pedira, inicialmente, o deferimento da

Justiça Gratuita, em virtude do Banco encontrar-se em liquidação extrajudicial, e,

também, a suspensão do feito. No mérito, pedira a reforma integral da Sentença

(fls. 111/124).

Chamei a atenção no sentido de que, conforme se depreendia

dos autos, não houve o recolhimento do devido preparo no prazo determinado

na Decisão de fls. 194/194v., mesmo tendo sido intimada para tanto, condição

imprescindível ao próprio conhecimento do Recurso.

A respeito do tema, colacionei o seguinte julgado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PREPARO.  AUSÊNCIA.  PEDIDO  DE
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  DESERÇÃO.  1.  O
recorrente  não  está  exonerado  do  recolhimento  das
custas processuais até que seja apreciado o pedido de
justiça gratuita,  considerando-se deserto o recurso cujo
preparo não tenha sido recolhido.  2.  Apenas o preparo
insuficiente enseja a intimação da parte, com a abertura
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de prazo para a sua complementação, o que não ocorre
na ausência integral de pagamento do preparo no ato da
interposição do recurso, consoante o disposto no § 2º do
art. 511 do CPC. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg
no AREsp 299.445/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
21/05/2013, DJe 04/06/2013)

No mais,  acrescentei que a admissibilidade do Recurso está

subordinada  ao  preenchimento  de  certos  requisitos  de  ordem  objetiva  e

subjetiva comuns a todos, como é o caso do depósito recursal,  das custas

processuais e do prazo para interposição.

 Concluí  afirmando que,  não tendo sido efetuado o preparo,

não há que se falar em conhecimento do Apelo, pois não foram superados

todos os pressupostos legais de admissibilidade. 

Por fim, não conheci o Apelo.

Firme  em  tais  razões,  nada  havendo  a  reconsiderar,

DESPROVEJO o Agravo Interno, mantendo a Decisão Agravada em todos os

termos.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de março de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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